
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.681.153 - SP (2017/0096329-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : BANCO MERCEDES-BENZ DO BRASIL S/A 
RECORRENTE : VELLOZA E GIROTTO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA E OUTRO(S) - 

SP110862 
 LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO  - SP124071 
 LEONARDO AUGUSTO ANDRADE  - SP220925 
 ANDREA NOGUEIRA DE OLIVEIRA NEVES  - SP146353 
 ALEXANDRE GOTTLIEB LINDENBOJM  - SP138908 

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE JUNDIAI 
PROCURADORE
S

: IONE CAMACHO CAIUBY  - SP083517 

 JULIANNA ALAVER PEIXOTO BRESSANE E OUTRO(S) - 
SP234291 

 CAMILA DA SILVA RODOLPHO  - SP222462 
 RENATO LUÍS FERREIRA  - SP309065 

RECORRIDO : OS MESMOS 
EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL.   ISS. COMPETÊNCIA DO 
MUNICÍPIO DA SEDE DO PRESTADOR DE SERVIÇO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO. ART. 535, II, DO CPC. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil de 1973, 
uma vez que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia que lhe foi apresentada.  
2. Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, quanto à 
existência de julgamento extra, citra ou ultra petita, seria necessário exceder as 
razões colacionadas naquele acórdão, o que demanda incursão no contexto 
fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7 do 
STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."
3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o quantum da verba de 
honorários, em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de 
valoração delineados na lei processual. Sua fixação é ato próprio dos juízos das 
instâncias ordinárias, e só pode ser alterada em Recurso Especial quando tratar 
de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura. Dessa forma, modificar o 
entendimento proferido pelo aresto confrontado implica o reexame da matéria 
fático-probatória, o que é obstado a este Tribunal Superior, conforme a Súmula 
7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."
4. Com efeito, para fins de definição do lugar do fato gerador do ISS e do 
município competente para exigi-lo, a Primeira Seção, em Recurso Especial 
repetitivo (art. 543-C do CPC), entendeu que o local da prestação do serviço é o 
do estabelecimento prestador (art. 12 do DL 408/68 e 3º da LC 116/03). 
Precedente: AgInt no REsp 1.709.665/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 29/5/2018.
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5. Recurso Especial da municipalidade não provido e Recurso Especial da 
Instituição Financeira parcialmente conhecido, apenas quanto à infringência ao 
art. 535, II, do CPC de 1973, e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso do Município de Jundiai; conheceu em parte do 
recurso do Banco Mercedes-Benz do Brasil S/A e Outra e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 08 de outubro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.681.153 - SP (2017/0096329-4)
RELATOR :MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : BANCO MERCEDES-BENZ DO BRASIL S/A 
RECORRENTE : VELLOZA E GIROTTO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA E OUTRO(S) - 

SP110862 
   LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO  - SP124071 
   LEONARDO AUGUSTO ANDRADE  - SP220925 
   ANDREA NOGUEIRA DE OLIVEIRA NEVES  - SP146353 
   ALEXANDRE GOTTLIEB LINDENBOJM  - SP138908 
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE JUNDIAI 
PROCURADORES : IONE CAMACHO CAIUBY  - SP083517 
   JULIANNA ALAVER PEIXOTO BRESSANE E OUTRO(S) - 

SP234291 
   CAMILA DA SILVA RODOLPHO  - SP222462 
   RENATO LUÍS FERREIRA  - SP309065 
RECORRIDO : OS MESMOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recursos Especiais interpostos, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição 

da República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado 

(fl. 1.158, e-STJ):

ISS - Arrendamento Mercantil (leasing financeiro) - Município de 
Jundiaí - Ação declaratória c.c. anulação de lançamento fiscal julgada procedente 
- Imposto devido nas operações que envolvem leasing financeiro - Repercussão 
geral reconhecida e julgada pelo STF - Hipótese de competência do município em 
que situada a sede do prestador do serviço - Precedente do STJ ao qual se 
imprimiu o regime do art. 543-C do CPC - Inexistência de relação jurídico 
tributária, diante disso, a vincular a autora, sediada em outra localidade, e o 
Municio de Jundiaí - Recurso da Municipalidade não provido.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS Insurgência contra a fixação 
em R$1.500,00 - Montante que se mostra apto a remunerar condignamente o(s) 
patrono(s) da autora, à luz do que dispõe o art. 20, §§ 3o e 4o, do CPC - Recurso 
da autora não provido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 1.230-1.235, e-STJ).

Os recorrentes alegam divergência jurisprudencial e violação aos arts. 20, 128, 
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460 e 535 do CPC/1973; ao art. 12, "a", do Decreto-Lei 406/1968; aos arts. 3º e 4º da LC 

116/2003 e ao art. 127, II, do CTN. A instituição financeira afirma que o acórdão recorrido é 

omisso, porquanto deixou de apreciar diversas questões de direito (fl. 1.256, e-STJ).

Aduz que o acórdão recorrido julgou citra petita, porque não apreciou o 

pedido de forma integral quanto à exigência do ISS sobre as operações de arrendamento 

mercantil praticadas na vigência da LC 116/2003 (fl. 1.260, e-STJ).

Argui que os honorários advocatícios foram fixados de forma irrisória (fl. 1.262, 

e-STJ).

O Município de Jundiaí salienta que a competência para a cobrança do ISS é  

do local onde se concretizou o fato gerador (fl. 1.192, e-STJ). 

Contrarrazões apresentadas às fls. 1.277-1.299, 1.300-1.307, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.681.153 - SP (2017/0096329-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 6.2.2019.   

Não se podem prover as irresignações.

1. Recurso da Instituição Financeira

Constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, II, do Código de 

Processo Civil de 1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia que lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. 

Confiram-se: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA 
JULGADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE 
MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto 
no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de correção 
de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, revelando-se tal 
via inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.
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II - Para interpretação de toda decisão judicial, não basta o exame 
de seu dispositivo, integrado que está à fundamentação que lhe dá sentido e 
alcance; havendo dúvidas, deve ser adotada a que seja mais conforme à 
fundamentação e aos limites da lide, em harmonia com o pedido formulado na 
inicial, conforme expressamente consignado no MS 6.864/DF, ou seja, juros de 
mora de 1% ao mês.

III - A impropriedade da alegação nos segundos aclaratórios 
opostos com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios no julgado, já 
enfrentada nos primeiros embargos de declaração, constitui prática processual 
abusiva sujeita à aplicação de multa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil.

IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 
de 1% sobre o valor atualizado da causa.

(EDcl nos EmbExeMS  6.864/DF, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/8/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DO 
BEM. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando constar, na 
decisão recorrida, obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado.

(...)
 (Resp 1.222.936/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, DJe 26/2/2014).

A Corte estadual foi expressa em afastar a existência de julgamento citra 

petita:

Ao contrário do que querem fazer crer as autoras, a Turma 
Julgadora levou em conta o questionamento em torno da cumulação de pedidos de 
cunho anulatório e declaratório, mas concluiu, pelo exame do contido na peça 
inaugural, restringir-se a pretensão à declaração de inexistência de relação 
jurídica em relação às operações de arrendamento mercantil praticadas pela 
autora sob a égide da Lei Complementar n° 56/87, consoante claramente se extrai 
do acórdão embargado.

É evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, 

quanto à existência de julgamento extra, citra ou ultra petita, seria necessário exceder as 

razões nele colacionadas, o que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, 
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vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame 

de prova não enseja Recurso Especial." Segue precedente:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  
ACÓRDÃO  QUE,  À  LUZ DOS FATOS E PROVAS DOS AUTOS,  
CONCLUIU  QUE  NÃO  HOUVE  JULGAMENTO ULTRA PETITA. 
REVISÃO. SÚMULA  7/STJ.  REMESSA DOS AUTOS, DE OFÍCIO, Á 
CONTADORIA JUDICIAL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I.  Na  forma  da jurisprudência desta Corte, "não ocorre 
julgamento ultra  petita  se  o  Tribunal local decide questão que é reflexo do 
pedido  na  exordial"  (STJ, AgRg no AREsp 322.510/BA, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/06/2013).

II.  Não  se  admite,  no  âmbito do Recurso Especial, nos 
termos da Súmula  7  desta Corte, o reexame dos aspectos 
fático-probatórios da causa,  mormente  quanto  à  conclusão  a  que  
chegou o Tribunal de origem,  no  sentido  de que não houve, no caso 
concreto, julgamento ultra petita, na elaboração dos cálculos, pela 
Contadoria Judicial. Nesse  sentido:  STJ,  AgRg  no  REsp  
1.393.748/PE,  Rel.  Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 09/10/2013.

III.  Nos  termos  da  orientação  do  STJ, "pode o juiz, de ofício, 
independentemente  de  requerimento  das  partes,  enviar os autos à contadoria  
judicial  e  considerá-los  como corretos, quando houver dúvida  acerca  do 
correto valor da execução" (STJ, AgRg nos EDcl no REsp  1.446.516/SP,  Rel.  
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe  de  16/09/2014).  
A  propósito: STJ, AgRg no REsp 1.295.850/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, DJe de 1º/10/2015; AgRg nos EDcl  no  REsp 
1.413.210/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA,  
DJe  de  24/06/2014; AgRg no AREsp 117.090/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/03/2013.

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 230.897/PB, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 20/11/2015). (grifei).

A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o quantum da verba de 

honorários, em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração 

delineados na lei processual. Sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, e 

só pode ser alterada em Recurso Especial quando tratar de valor irrisório ou exorbitante, o 

que não se configura.
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Dessa forma, modificar o entendimento proferido pelo aresto confrontado 

implica o reexame da matéria fático-probatória, o que é obstado a este Tribunal Superior, 

conforme a Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 

Especial."

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ART. 20, § 4º, DO CPC. PEDIDO DE MAJORAÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Em princípio, descabe ao STJ revisar valores de sucumbência 
fixados nas instâncias ordinárias, pois eles são arbitrados em consideração àquilo 
que se desenvolveu no processo e mediante juízo de equidade, circunstâncias que 
não podem ser reavaliadas nesta Corte, nos termos da Súmula 7/STJ.

II. Em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta o rigor de sua 
Súmula 7, para exercer juízo de valor sobre o quantum fixado a título de 
honorários advocatícios, com vistas a decidir se são eles irrisórios ou exorbitantes.

III. Na hipótese, os honorários de advogado, em favor da 
Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul, foram fixados, pela sentença, 
nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, em R$ 400,00 (quatrocentos reais). O 
Tribunal a quo, por sua vez, reduziu a verba honorária a R$ 250,00 (duzentos e 
cinquenta reais), considerando, principalmente, "a repetitividade e a singeleza da 
demanda, notadamente tendo a instrução limitado-se à prova documental". Tal 
contexto não autoriza a majoração pretendida, de maneira que não há como 
acolher a pretensão do recorrente. Precedente do STJ: "É firme a jurisprudência 
do STJ no sentido de não ser possível, por meio de recurso especial, a revisão do 
critério de justiça e equidade utilizado pelas instâncias ordinárias para fixação da 
verba advocatícia, por depender tal providência da reapreciação dos elementos 
fático-probatórios do caso concreto. Excetuadas as hipóteses em que o valor 
afigura-se manifestamente ínfimo ou exorbitante, o que não se verifica na 
espécie, eis que os honorários foram fixados no valor de R$250,00 (duzentos e 
cinquenta reais), em razão baixa complexidade e repetitividade da causa, sua 
majoração ou redução atrai a incidência da Súmula 7/STJ" (STJ, AgRg no AREsp 
472.319/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 02/05/2014).

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 606.484/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. DEFENSORIA PÚBLICA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO DO QUANTUM FIXADO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
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7/STJ.
1. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de não ser possível, 

por meio de recurso especial, a revisão do critério de justiça e equidade utilizado 
pelas instâncias ordinárias para fixação da verba advocatícia, por depender tal 
providência da reapreciação dos elementos fático-probatórios do caso concreto.

2. Excetuadas as hipóteses em que o valor afigura-se 
manifestamente ínfimo ou exorbitante, o que não se verifica na espécie, sua 
majoração ou redução atrai a incidência da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 550.417/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 24/9/2014).

2. Recurso da municipalidade

O Tribunal bandeirante decidiu: 

No tocante à operação de leasing financeiro, tanto na vigência do 
referido Decreto quanto na da Lei Complementar n° 116/03, é competente o 
município no qual se efetiva a aprovação do financiamento, ou seja, onde sediado 
o estabelecimento prestador, como assentou o E. Ministro Relator daquele 
julgado, ao enunciar os motivos que orientaram a modificação do entendimento 
então vigente, alhures referido, quanto à competência do local onde os serviços 
são prestados.

(...)
No caso, segundo consta da peça inaugural e instrumento de 

mandato (fls. 02/71), a autora, quando do ajuizamento da demanda, encontrava-se 
sediada em São Paulo, Capital. Afirma, todavia, que à época dos fatos geradores 
(2001), além de não possuir estabelecimento no Município de Jundiaí (fls.50/51), 
recolheu o imposto na localidade em que sediada na referida ocasião, qual seja, 
em São Bernardo do Campo, competente para a cobrança do ISS em questão, 
consoante as cópias das guias de recolhimento respectivas, encartadas a fls. 
278/283.

Com efeito, para fins de definição do lugar do fato gerador do ISS e do 

município competente para exigi-lo, a Primeira Seção, em Recurso Especial repetitivo (art. 

543-C do CPC), entendeu que o local da prestação do serviço é o do estabelecimento 

prestador (art. 12 do DL 408/68 e 3º da LC 116/03). Abaixo a ementa do aludido julgado 

representativo de controvérsia:
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RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. INCIDÊNCIA DE ISS SOBRE ARRENDAMENTO 
MERCANTIL FINANCEIRO. QUESTÃO PACIFICADA PELO STF POR 
OCASIÃO DO JULGAMENTO DO RE 592.905/SC, REL. MIN. EROS 
GRAU, DJE 05.03.2010. SUJEITO ATIVO DA RELAÇÃO TRIBUTÁRIA 
NA VIGÊNCIA DO DL 406/68: MUNICÍPIO DA SEDE DO 
ESTABELECIMENTO PRESTADOR. APÓS A LEI 116/03: LUGAR DA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. LEASING. CONTRATO COMPLEXO. A 
CONCESSÃO DO FINANCIAMENTO É O NÚCLEO DO SERVIÇO NA 
OPERAÇÃO DE LEASING FINANCEIRO, À LUZ DO ENTENDIMENTO 
DO STF. O SERVIÇO OCORRE NO LOCAL ONDE SE TOMA A 
DECISÃO ACERCA DA APROVAÇÃO DO FINANCIAMENTO, ONDE SE 
CONCENTRA O PODER DECISÓRIO, ONDE SE SITUA A DIREÇÃO 
GERAL DA INSTITUIÇÃO. O FATO GERADOR NÃO SE CONFUNDE 
COM A VENDA DO BEM OBJETO DO LEASING FINANCEIRO, JÁ QUE 
O NÚCLEO DO SERVIÇO PRESTADO É O FINANCIAMENTO. 
IRRELEVANTE O LOCAL DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, DA 
ENTREGA DO BEM OU DE OUTRAS ATIVIDADES PREPARATÓRIAS E 
AUXILIARES À PERFECTIBILIZAÇÃO DA RELAÇÃO JURÍDICA, A 
QUAL SÓ OCORRE EFETIVAMENTE COM A APROVAÇÃO DA 
PROPOSTA PELA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. BASE DE CÁLCULO. 
PREJUDICADA A ANÁLISE DA ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 148 
DO CTN E 9 DO DL 406/68. RECURSO ESPECIAL DE POTENZA 
LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL PARCIALMENTE 
PROVIDO PARA JULGAR PROCEDENTES OS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO E RECONHECER A ILEGITIMIDADE ATIVA DO 
MUNICÍPIO DE TUBARÃO/SC PARA EXIGIR O IMPOSTO. INVERSÃO 
DOS ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. ACÓRDÃO SUBMETIDO AO 
PROCEDIMENTO DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO 8/STJ.

1.   O colendo STF já afirmou (RE 592. 905/SC) que ocorre o fato 
gerador da cobrança do ISS em contrato de arrendamento mercantil. O eminente 
Ministro EROS GRAU, relator daquele recurso, deixou claro que o fato gerador 
não se confunde com a venda do bem objeto do leasing financeiro, já que o núcleo 
do serviço prestado é o financiamento. 

2.   No contrato de arrendamento mercantil financeiro (Lei 
6.099/74 e Resolução 2.309/96 do BACEN), uma empresa especialmente 
dedicada a essa atividade adquire um bem, segundo especificações do 
usuário/consumidor, que passa a ter a sua utilização imediata, com o pagamento 
de contraprestações previamente acertadas, e opção de, ao final, adquiri-lo por 
um valor residual também contratualmente estipulado. Essa modalidade de 
negócio dinamiza a fruição de bens e não implica em imobilização contábil do 
capital por parte do arrendatário: os bens assim adquiridos entram na 
contabilidade como custo operacional (art. 11 e 13 da Lei 6.099/74). Trata-se de 
contrato complexo, de modo que o enfrentamento da matéria obriga a 
identificação do local onde se perfectibiliza o financiamento, núcleo da prestação 
do serviços nas operações de leasing financeiro, à luz do entendimento que restou 
sedimentado no Supremo Tribunal Federal. 

3.   O art. 12 do DL 406/68, com eficácia reconhecida de lei 
complementar, posteriormente revogado pela LC 116/2003, estipulou que, à 
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exceção dos casos de construção civil e de exploração de rodovias, o local da 
prestação do serviço é o do estabelecimento prestador. 

4.   A opção legislativa representa um potente duto de 
esvaziamento das finanças dos Municípios periféricos do sistema bancário, ou 
seja, através dessa modalidade contratual se instala um mecanismo altamente 
perverso de sua descapitalização em favor dos grandes centros financeiros do 
País. 

5.   A interpretação do mandamento legal leva a conclusão de ter 
sido privilegiada a segurança jurídica do sujeito passivo da obrigação tributária, 
para evitar dúvidas e cobranças de impostos em duplicata, sendo certo que 
eventuais fraudes (como a manutenção de sedes fictícias) devem ser combatidas 
por meio da fiscalização e não do afastamento da norma legal, o que traduziria 
verdadeira quebra do princípio da legalidade tributária. 

6.   Após a vigência da LC 116/2003 é que se pode afirmar que, 
existindo unidade econômica ou profissional do estabelecimento prestador no 
Município onde o serviço é perfectibilizado, ou seja, onde ocorrido o fato gerador 
tributário, ali deverá ser recolhido o tributo. 

7.   O contrato de leasing financeiro é um contrato complexo no 
qual predomina o aspecto financeiro, tal qual assentado pelo STF quando do 
julgamento do RE 592.905/SC, Assim, há se concluir que, tanto na vigência do DL 
406/68 quanto na vigência da LC 116//203, o núcleo da operação de 
arrendamento mercantil, o serviço em si, que completa a relação jurídica, é a 
decisão sobre a concessão, a efetiva aprovação do financiamento. 

8.   As grandes empresas de crédito do País estão sediadas 
ordinariamente em grandes centros financeiros de notável dinamismo, onde 
centralizam os poderes decisórios e estipulam as cláusulas contratuais e 
operacionais para todas suas agências e dependências. Fazem a análise do 
crédito e elaboram o contrato, além de providenciarem a aprovação do 
financiamento e a consequente liberação do valor financeiro para a aquisição do 
objeto arrendado, núcleo da operação. Pode-se afirmar que é no local onde se 
toma essa decisão que se realiza, se completa, que se perfectibiliza o negócio. 
Após a vigência da LC 116.2003, assim, é neste local que ocorre a efetiva 
prestação do serviço para fins de delimitação do sujeito ativo apto a exigir ISS 
sobre operações de arrendamento mercantil. 

9.   O tomador do serviço ao dirigir-se à concessionária de 
veículos não vai comprar o carro, mas apenas indicar à arrendadora o bem a ser 
adquirido e posteriormente a ele disponibilizado. Assim, a entrega de documentos, 
a formalização da proposta e mesmo a entrega do bem são procedimentos 
acessórios, preliminares, auxiliares ou consectários do serviço cujo núcleo - fato 
gerador do tributo - é a decisão sobre a concessão, aprovação e liberação do 
financiamento. 

10.  Ficam prejudicadas as alegações de afronta ao art. 148 do 
CTN e ao art. 9o. do Decreto-Lei 406/68, que fundamente a sua tese relativa à 
ilegalidade da base de cálculo do tributo. 

11.  No caso dos autos, o fato gerador originário da ação 
executiva refere-se a período em que vigente a DL 406/68. A própria sentença 
afirmou que a ora recorrente possui sede na cidade de Osasco/SP e não se 
discutiu a existência de qualquer fraude relacionada a esse estabelecimento; 
assim, o Município de Tubarão não é competente para a cobrança do ISS 
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incidente sobre as operações realizadas pela empresa Potenza Leasing S.A. 
Arrendamento Mercantil, devendo ser dado provimento aos Embargos do 
Devedor, com a inversão dos ônus sucumbenciais. 

12.  Recurso Especial parcialmente provido para definir que: (a) 
incide ISSQN sobre operações de arrendamento mercantil financeiro; (b) o 
sujeito ativo da relação tributária, na vigência do DL 406/68, é o 
Município da sede do estabelecimento prestador (art. 12); (c) a partir da LC 
116/03, é aquele onde o serviço é efetivamente prestado, onde a relação é 
perfectibilizada, assim entendido o local onde se comprove haver unidade 
econômica ou profissional da instituição financeira com poderes decisórios 
suficientes à concessão e aprovação do financiamento - núcleo da operação de 
leasing financeiro e fato gerador do tributo; (d) prejudicada a análise da alegada 
violação ao art. 148 do  CTN; (e) no caso concreto, julgar procedentes os 
Embargos do Devedor, com a inversão dos ônus sucumbenciais, ante o 
reconhecimento da ilegitimidade ativa do Município de Tubarão/SC para a 
cobrança do ISS. Acórdão submetido ao procedimento do art. 543-C do CPC e 
da Resolução 8/STJ (REsp 1.060.210/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Seção, DJe 5/3/2013).

Seguem outros precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS NO AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL, RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. DESNECESSIDADE 
DE INTIMAÇÃO DA PARTE CONTRÁRIA. ISS. LEASING. MUNICÍPIO 
COMPETENTE. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO RESP 
1.060.210/SC, JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. 
HONORÁRIOS DE ADVOGADO. CONDENAÇÃO DA FAZENDA 
PÚBLICA. FIXAÇÃO EQUITATIVA. ART. 20, § 4º, DO CPC. 
RAZOABILIDADE. EMBARGOS DECLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL, AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

I. Não se constatando qualquer das hipóteses do art. 535 do CPC, 
e tendo em vista os efeitos infringentes, pretendidos pela parte embargante, em 
homenagem ao princípio da fungibilidade recursal os presentes Embargos de 
Declaração merecem ser recebidos como Agravo Regimental. Precedentes do 
STJ (EDcl no REsp 1.400.361/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 09/10/2014; EDcl nos EDcl no AREsp 24.379/SP, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/09/2014).

II. A jurisprudência desta Corte já consolidou o entendimento "no 
sentido da desnecessidade de intimação da parte contrária para apresentar 
contrarrazões ao agravo interno/regimental, seja no caso de reconsideração da 
decisão agravada pelo próprio relator, seja no caso de reforma da decisão pelo 
órgão colegiado" (STJ, EDcl no AgRg no AREsp 73.857/PA, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/08/2013). Precedentes 
do STJ.
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III. "O contrato de leasing financeiro é um contrato complexo no 
qual predomina o aspecto financeiro, tal qual assentado pelo STF quando do 
julgamento do RE 592.905/SC, Assim, há se concluir que, tanto na vigência do DL 
406/68 quanto na vigência da LC 116//203, o núcleo da operação de 
arrendamento mercantil, o serviço em si, que completa a relação jurídica, é a 
decisão sobre a concessão, a efetiva aprovação do financiamento" (STJ, REsp 
1.060.210/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 05/03/2013).

IV. Dessa forma, em se tratando de ISS incidente sobre as 
operações de arrendamento mercantil, "irrelevante tenham sido referidas 
operações realizadas na vigência do DL n. 406/68 ou da LC n. 106/2003, 
pois em qualquer hipótese 'o Município do local onde sediado o 
estabelecimento prestador é o competente para a cobrança do ISS sobre 
operações de arrendamento mercantil", pois é nele (estabelecimento) em 
que o núcleo da operação de arrendamento mercantil, o serviço em si, que 
completa a relação jurídica, ocorre, qual seja a "decisão sobre a concessão, 
a efetiva aprovação do financiamento" (STJ, EDcl no AgRg no AgRg no 
REsp 1.360.014/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, Rel. p/ acórdão 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/06/2014).

V. Na hipótese, o Tribunal local entendeu que a "competência 
tributária para a cobrança do imposto corresponde ao local onde os serviços 
foram efetivamente prestados, sendo portanto, o Município de Lajes, o único 
competente", não considerando o local da sede do estabelecimento da empresa 
contribuinte, situação que autoriza o reconhecimento da inexistência de 
capacidade tributária ativa do Município de Lages/SC, nos termos da 
jurisprudência do STJ.

VI. A verba honorária, arbitrada, de forma equitativa, no 
percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido da causa - que é de R$ 
343.321,99 (trezentos e quarenta e três mil, trezentos e vinte e um reais e noventa 
e nove centavos) - mostra-se razoável, tendo em vista as peculiaridades do caso 
concreto, a natureza e a importância da causa, o grau de zelo do profissional, o 
tempo de tramitação do feito - mais de 9 (nove) anos -, bem como os diversos 
recursos, interpostos pelo agravado.

VII. Embargos Declaratórios recebidos como Agravo Regimental, 
ao qual se nega provimento.

(EDcl no AgRg no REsp 1.042.767/SC, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA,  DJe 21/11/2014).

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. ISS. LEASING. 
HONORÁRIOS. REEXAME PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. Nos termos do que foi decidido pela Primeira Seção quando do 
julgamento do REsp 1.060.210/SC, relator o Ministro Napoleão Nunes Maia, "(a) 
incide ISSQN sobre operações de arrendamento mercantil financeiro; (b) o sujeito 
ativo da relação tributária, na vigência do DL 406/68, é o Município da sede do 
estabelecimento prestador (art. 12); (c) a partir da LC 116/03, é aquele onde o 
serviço é efetivamente prestado, onde a relação é perfectibilizada, assim 
entendido o local onde se comprove haver unidade econômica ou profissional da 
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instituição financeira com poderes decisórios suficientes à concessão e aprovação 
do financiamento - núcleo da operação de leasing financeiro e fato gerador do 
tributo" (Acórdão submetido ao procedimento do art. 543-C do CPC e da 
Resolução 8/STJ).

2. Não há como se analisar recurso especial que demande 
incursão na seara probatória, nos termos preconizados pela Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 738.278/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 7/10/2015).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ISS. DL 406/68. 
SUJEITO ATIVO DA EXAÇÃO. MUNICÍPIO COMPETENTE. LOCAL DO 
SERVIÇO. ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. 
RESP PARADIGMA 1.060.210/SC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. ENTENDIMENTO FIXADO NA 
ORIGEM COM BASE NO CONTEXTO FÁTICO DOS AUTOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.060.210/SC, Rel.

Min. Napoleão Nunes Maia Filho, submetido ao rito dos recursos 
repetitivos, nos termos do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008, 
consolidou o seguinte entendimento: "(b) o sujeito ativo da relação tributária, na 
vigência do DL 406/68, é o Município sede do estabelecimento prestador (art. 12); 
(c) a partir da LC 116/03, é aquele onde o serviço é efetivamente prestado, onde 
a relação é perfectibilizada, assim entendido o local onde se comprove haver 
unidade econômica ou profissional da instituição financeira com poderes 
decisórios suficientes à concessão e aprovação do financiamento - núcleo da 
operação de leasing financeiro e fato gerador do tributo".

2. Na hipótese, o Tribunal assentou que ficou comprovado nos 
autos que a prestação do serviço se efetivou no Município agravado.

Entendimento contrário demandaria a incursão no contexto fático 
dos autos, impossível nesta Corte ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 827.271/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 8/3/2016).

PROCESSUAL  CIVIL  E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ISS. AFRONTA AO ARTIGO 535 
DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. ARRENDAMENTO MERCANTIL.  
MUNICÍPIO  COMPETENTE. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO 
FIRMADO NO  RESP 1.060.210/SC, JULGADO SOB O RITO DO ART. 
543-C DO CPC/1973. PEDIDO    DECLARATÓRIO    GENÉRICO.    NÃO   
CABIMENTO.   HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  ARTIGO  20  DO  
CPC/1973.  ACÓRDÃO  QUE  REGISTROU  A OBSERVÂNCIA    AOS   
CRITÉRIOS   LEGAIS   DE   FIXAÇÃO   DA   VERBA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1.  Não  houve  violação  do  artigo  535  do  CPC/1973, porquanto 
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a insurgência  aduzida não diz respeito a eventual vício de integração do  acórdão  
impugnado,  mas à interpretação desfavorável, motivação essa   que   não   se   
enquadra  nas  hipóteses  de  cabimento  dos aclaratórios.

2.  No  julgamento  do  REsp 1.060.210/SC, submetido ao rito do 
art. 543-C  do  CPC/1973,  a Primeira Seção dessa Corte definiu que: 

"(a) incide  ISSQN  sobre operações de arrendamento mercantil 
financeiro;

(b) o sujeito ativo da relação tributária, na vigência do DL 
406/68, é  o Município da sede do estabelecimento prestador (art. 12); (c) a 
partir  da  LC  116/03,  é  aquele  onde  o  serviço  é efetivamente prestado, onde 
a relação é perfectibilizada, assim entendido o local onde   se  comprove  haver  
unidade  econômica  ou  profissional  da instituição   financeira   com   poderes  
decisórios  suficientes  à concessão  e  aprovação  do  financiamento  -  núcleo 
da operação de leasing financeiro e fato gerador do tributo".

3. No caso concreto, o Tribunal de origem, constatando que a sede 
do estabelecimento prestador do serviço é o Município de São Caetano do Sul/SP,  
desconstituiu  os  lançamentos  efetuados pelo Município de Brusque/SC  
referentes  aos  fatos  geradores  do  ISS  ocorridos na vigência do Decreto-lei 
406/68.

4.   Impossibilidade,   no   entanto,   de   reconhecer-se  a  ampla 
inexistência   de   relação   jurídico-tributária  no  Município  de Brusque/SC, a fim 
de se estender a procedência do pedido a operações futuras  que  eventualmente  
possam ocorrer, haja vista tratar-se de pedido declaratório de caráter genérico. 
Precedente: AgRg no AgRg no REsp  1.130.186/DF,  Rel.  Ministro  Olindo  
Menezes  (Desembargador convocado do TRF 1ª Região), Primeira Turma, DJe 
28/9/2015.

5.  A  jurisprudência  desta  Corte Superior é no sentido de que, 
em regra,  não  é  admitida a revisão de honorários advocatícios na via especial  
ante  o  óbice  contido  na Súmula 7/STJ, salvo se o valor fixado  for  exorbitante  
ou  irrisório,  excepcionalidade  essa não configurada nos presentes autos.

6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.481.920/SC, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 19/10/2016).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. ISSQN. MUNICÍPIO 
COMPETENTE PARA O RECOLHIMENTO. LOCAL DO 
ESTABELECIMENTO PRESTADOR EM QUE HAJA UNIDADE 
ECONÔMICA OU PROFISSIONAL CAPAZ DE REALIZAR O SERVIÇO. 
PREMISSAS FÁTICAS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Consoante entendimento jurisprudencial desta Corte, firmado 
em sede de recurso especial representativo de controvérsia repetitiva (REsp 
1.060.210/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
SEÇÃO,DJe de 05/03/2013), na vigência da LC 116/03, o município competente 
para exigir o imposto sobre serviço de qualquer natureza é aquele no qual 
se situa o estabelecimento do prestador, ou seja, a localidade em que há 
uma unidade econômica ou profissional capaz de realizar o serviço, de 
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modo permanente ou temporário.
2. Para se chegar à conclusão diversa da que alcançou a Corte de 

origem, seria necessário o reexame de matéria fática, o que é vedado ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.709.665/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 29/5/2018).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE 
QUALQUER NATUREZA (ISS). COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO EM 
QUE PRESTADO O SERVIÇO PARA A EXIGÊNCIA DO ISS NA 
VIGÊNCIA DO ART. 12 DO DL 406/1968. ACÓRDÃO PARADIGMA: 
RESP 1.060.210/SC, REL. MIN. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJE 
DE 5.3.2013, JULGADO SOB O RITO DO 543-C DO CPC/1973. AGRAVO 
REGIMENTAL DA MUNICIPALIDADE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A Primeira Seção desta Corte firmou entendimento segundo o 
qual, na vigência do art. 12 do Decreto-Lei 406/1968, revogado pela LC 116/2003, 
nos termos dos seus arts. 3o., caput, e 4o., o tributo passou a ser devido ao 
Município em que prestado o serviço, desde que ali haja um estabelecimento do 
Contribuinte que configure uma unidade econômica ou profissional, sendo 
irrelevante a denominação de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, 
escritório ou contato. Esse é o entendimento consolidado, em sede de Recurso 
Especial representativo de controvérsia repetitiva, no tocante à incidência 
de ISS sobre o serviço de leasing mercantil (REsp. 1.060.210/SC, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe de 5.3.2013), sendo extensível aos 
demais serviços sujeitos à incidência do tributo.

2. Agravo Regimental da Municipalidade a que se nega 
provimento.

(AgRg no Ag 1344210/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/11/2018, DJe 06/12/2018)

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial da 

municipalidade e conheço parcialmente do Recurso Especial da Instituição Financeira, 

apenas quanto à infringência do art. 535, II, do CPC de 1973, e, nessa parte, nego-lhe 

provimento.

É como voto.
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Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN
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Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO MERCEDES-BENZ DO BRASIL S/A 
RECORRENTE : VELLOZA E GIROTTO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA E OUTRO(S) - SP110862 

 LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO  - SP124071 
 LEONARDO AUGUSTO ANDRADE  - SP220925 
 ANDREA NOGUEIRA DE OLIVEIRA NEVES  - SP146353 
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 RENATO LUÍS FERREIRA  - SP309065 

RECORRIDO : OS MESMOS 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0096329-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.681.153 / SP

Números Origem:  00011208320078260309  01331780720078260000  0732200.5/4-00  112007  
1331780720078260000  20130000712327  20140000274968  7322005400  7507  752007  
994.07.133178-1  994071331781

PAUTA: 16/11/2017 JULGADO: 16/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO MERCEDES-BENZ DO BRASIL S/A 
RECORRENTE : VELLOZA E GIROTTO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA E OUTRO(S) - SP110862 

 LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO  - SP124071 
 LEONARDO AUGUSTO ANDRADE  - SP220925 
 ANDREA NOGUEIRA DE OLIVEIRA NEVES  - SP146353 
 ALEXANDRE GOTTLIEB LINDENBOJM  - SP138908 

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE JUNDIAI 
PROCURADORES : IONE CAMACHO CAIUBY  - SP083517 

 JULIANNA ALAVER PEIXOTO BRESSANE E OUTRO(S) - SP234291 
 CAMILA DA SILVA RODOLPHO  - SP222462 
 RENATO LUÍS FERREIRA  - SP309065 

RECORRIDO : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS - Imposto sobre Serviços

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Documento: 1637405 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/10/2019 Página  18 de 7



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0096329-4 REsp 1.681.153 / SP

Números Origem:  00011208320078260309  01331780720078260000  0732200.5/4-00  112007  
1331780720078260000  20130000712327  20140000274968  7322005400  7507  752007  
994.07.133178-1  994071331781

PAUTA: 05/09/2019 JULGADO: 05/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO MERCEDES-BENZ DO BRASIL S/A 
RECORRENTE : VELLOZA E GIROTTO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA E OUTRO(S) - SP110862 

 LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO  - SP124071 
 LEONARDO AUGUSTO ANDRADE  - SP220925 
 ANDREA NOGUEIRA DE OLIVEIRA NEVES  - SP146353 
 ALEXANDRE GOTTLIEB LINDENBOJM  - SP138908 

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE JUNDIAI 
PROCURADORES : IONE CAMACHO CAIUBY  - SP083517 

 JULIANNA ALAVER PEIXOTO BRESSANE E OUTRO(S) - SP234291 
 CAMILA DA SILVA RODOLPHO  - SP222462 
 RENATO LUÍS FERREIRA  - SP309065 

RECORRIDO : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS - Imposto sobre Serviços

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0096329-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.681.153 / SP

Números Origem:  00011208320078260309  01331780720078260000  0732200.5/4-00  112007  
1331780720078260000  20130000712327  20140000274968  7322005400  7507  752007  
994.07.133178-1  994071331781

PAUTA: 08/10/2019 JULGADO: 08/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO MERCEDES-BENZ DO BRASIL S/A 
RECORRENTE : VELLOZA E GIROTTO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA E OUTRO(S) - SP110862 

 LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO  - SP124071 
 LEONARDO AUGUSTO ANDRADE  - SP220925 
 ANDREA NOGUEIRA DE OLIVEIRA NEVES  - SP146353 
 ALEXANDRE GOTTLIEB LINDENBOJM  - SP138908 

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE JUNDIAI 
PROCURADORES : IONE CAMACHO CAIUBY  - SP083517 

 JULIANNA ALAVER PEIXOTO BRESSANE E OUTRO(S) - SP234291 
 CAMILA DA SILVA RODOLPHO  - SP222462 
 RENATO LUÍS FERREIRA  - SP309065 

RECORRIDO : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS - Imposto sobre Serviços

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso do Município de Jundiai; 
conheceu em parte do recurso do Banco Mercedes-Benz do Brasil S/A e Outra e, nessa parte, 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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